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RECURSOS DE APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA –

DIREITO DO CONSUMIDOR – DIREITO DO IDOSO – INCLUSAO DE

PESSOA COM DEFICIENCIA – IRREGULARIDADES EM AGENCIAS

BANCÁRIAS – 1º APELO INTERPOSTO PELO BANCO BRADESCO –

ALEGACAO DE AUSENCIA DO INTERESSE DE AGIR E INEPCIA DA

PETICAO INICIAL – REJEICAO – POSSIBILIDADE DE SE EXTRAIR O

PEDIDO E CAUSA DE PEDIR DA NARRATIVA DOS FATOS –

EXISTENCIA DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA –

AUSENCIA DE IMPEDIMENTO À PROPOSITURA DA ACAO –

VEDACAO DE RESTRICAO AO ATENDIMENTO DE NÃO

CORRENTISTAS – DETERMINACAO MANTIDA – ALEGACAO DE

AUSENCIA DO DEVER DE INDENIZAR – VILIPENDIO REITERADO AOS

DIREITOS DO IDOSO, DA PESSOA COM DEFICIENCIA E DO

CONSUMIDOR – PRETENSAO DE REDUCAO DO VALOR ARBITRADO

A TÍTULO DE DANO MORAL COLETIVO – DESCABIMENTO –

RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE – DECISAO MANTIDA – 

RECURSO DESPROVIDO – 2º APELO INTERPOSTO PELO BANCO DO

BRASIL – ALEGACAO DE NECESSIDADE DE DILACAO PROBATÓRIA

– DESCABIMENTO – PRESUNCAO DE LEGITIMIDADE DO ATO

ADMINISTRATIVO NÃO ILIDIDA – PRETENSAO DE LIMITACAO DAS

ASTREINTES – DESCABIMENTO – NECESSIDADE DE COMPELIR O

OBRIGADO AO CUMPRIMENTO DA OBRIGACAO – POSSIBILIDADE

DE REVISAO POSTERIOR – RECURSO DESPROVIDO.
 

Não há falar em inépcia da petição inicial, ante a possibilidade de

se extrair da narrativa dos fatos, a causa de pedir e o pedido.
 

Não prospera a tese de ausência do interesse de agir,

considerando que os Recorrentes adotaram algumas das providências

postuladas na exordial após a propositura da demanda, bem como, a

existência de Termo de Ajustamento de Conduta não constitui fundamento

impeditivo à propositura da ação.
 

Nos termos da Resolução nº 1.865/91, do Banco Central do

Brasil, na prestação de serviços quanto ao recebimento de pagamentos

via convênio, é vedada a discriminação entre correntistas e não

correntistas.
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Evidenciada a reiterada prática de violação, por ato omissivo, ao

direito do idoso e da pessoa com deficiência (auditiva e motora), subsiste

o dever de indenizar.
 

A indenização a título de dano moral coletivo, arbitrada em

consonância a critérios de razoabilidade e proporcionalidade, bem como,

em cumprimento à finalidade de inibição à reiteração na prática da

conduta ilícita, não comporta retificação.
 

Não há falar em necessidade de dilação probatória, em razão da

não desconstituição da presunção de legitimidade do ato administrativo.
 

Não merece acolhida a pretensão de limitação das astreintes,

uma vez que, esta se presta a compelir o obrigado ao cumprimento da

obrigação, sendo possível a revisão posterior, até mesmo de ofício, caso

se verifique que esta se tornou excessiva.
 

Recursos de Apelação desprovidos.
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